
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

LEI Nº 10.177, DE 12 DE JANEIRO DE 2001

Dispõe sobre as operações com recursos dos
Fundos Constitucionais de Financiamento do
Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste, de que
trata a Lei nº 7.827, de 27 de setembro de
1989, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A partir de 14 de janeiro de 2000, os encargos financeiros dos
financiamentos concedidos com recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento do
Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste, de que trata a Lei nº 7.827, de 27 de setembro de
1989, serão os seguintes:

I - operações rurais:
a) agricultores familiares enquadrados no Programa Nacional de Fortalecimento

da Agricultura Familiar - PRONAF: os definidos na legislação e regulamento daquele
Programa;

b) mini produtores, suas cooperativas e associações: seis por cento ao ano;
c) pequenos e médios produtores, suas cooperativas e associações: oito inteiros e

setenta e cinco centésimos por cento ao ano;
d) grandes produtores, suas cooperativas e associações: dez inteiros e setenta e

cinco centésimos por cento ao ano;
II - operações industriais, agro-industriais e de turismo:
a) microempresa: oito inteiros e setenta e cinco centésimos por cento ao ano;
b) empresa de pequeno porte: dez por cento ao ano;
c) empresa de médio porte: doze por cento ao ano;
d) empresa de grande porte: quatorze por cento ao ano.
III - operações comerciais e de serviços:
a) microempresa: oito inteiros e setenta e cinco centésimos por cento ao ano;
b) empresa de pequeno porte: dez por cento ao ano;
c) empresa de médio porte: doze por cento ao ano;
d) empresa de grande porte: quatorze por cento ao ano.
§ 1º (VETADO)
§ 2º O "del credere" do banco administrador, limitado a três por cento ao ano, está

contido nos encargos financeiros cobrados pelos Fundos Constitucionais e será reduzido em
percentual idêntico ao percentual garantido por fundos de aval.

§ 3º Os contratos de financiamento conterão cláusula estabelecendo que os
encargos financeiros serão revistos anualmente e sempre que a Taxa de Juros de Longo
Prazo - TJLP apresentar variação acumulada, para mais ou para menos, superior a trinta por
cento.

§ 4º No mês de janeiro de cada ano, observadas as disposições do parágrafo
anterior, o Poder Executivo, por proposta conjunta dos Ministérios da Fazenda e da
Integração Nacional, poderá realizar ajustes nas taxas dos encargos financeiros, limitados à
variação percentual da TJLP no período.
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§ 5º Sobre os encargos de que tratam as alíneas b, c e d do Inciso I e as alíneas
dos Incisos II e III deste artigo, serão concedidos bônus de adimplência de vinte e cinco por
cento para mutuários que desenvolvem suas atividades na região do semi-árido nordestino e
de quinze por cento para mutuários das demais regiões, desde que a parcela da dívida seja
paga até a data do respectivo vencimento.

§ 6º No caso de desvio na aplicação dos recursos, o mutuário perderá, sem
prejuízo das medidas judiciais cabíveis, inclusive de natureza executória, todo e qualquer
benefício, especialmente os relativos ao bônus de adimplência.

Art. 2º Os recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento, desembolsados
pelos bancos administradores, serão remunerados pelos encargos pactuados com os
devedores, excluído o del credere correspondente.

Art. 3º Os bancos administradores dos Fundos Constitucionais de Financiamento
ficam autorizados a adotar, nas assunções, renegociações, prorrogações e composições de
dívidas, as seguintes condições:

I - o saldo devedor da operação, para efeito da renegociação da dívida, será
apurado sem computar encargos por inadimplemento, multas, mora e honorários de
advogados;

II - beneficiários: mutuários de financiamentos concedidos até 31 de dezembro de
1998, com recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento;

III - encargos financeiros: os fixados no art. 1º, com a incidência dos bônus
estabelecidos no seu § 5º;

IV - prazo: até dez anos, acrescidos ao prazo final da operação, estabelecendo-se
novo esquema de amortização fixado de acordo com a capacidade de pagamento do devedor.

§ 1º Não são passíveis de renegociação, nos termos deste artigo, as operações
negociadas com amparo na Lei nº 9.138, de 29 de novembro de 1995.

§ 2º Os mutuários interessados na renegociação, prorrogação e composição de
dívidas de que trata este artigo deverão manifestar formalmente seu interesse aos bancos
administradores.

* § 2º com redação dada pela Lei nº 10.437, de 25/04/2002.
§ 3º Fica estabelecido o prazo até 31 de março de 2003 para o encerramento das

renegociações, prorrogações e composições de dívidas amparadas em recursos dos Fundos
Constitucionais, inclusive sob a forma alternativa de que trata o art. 4º desta Lei.

* § 3º com redação dada pela Lei nº 10.646, de 28/03/2003.
§ 4º As operações originariamente contratadas ao amparo dos Fundos

Constitucionais de Financiamento que se enquadrarem no disposto neste artigo e tenham
sido recompostas com recursos de outras fontes dos agentes financeiros poderão ser
renegociadas com base nesta Lei, a critério dos bancos operadores.

§ 5º Os saldos devedores das operações de que trata o parágrafo anterior, para
efeito de reversão aos Fundos Constitucionais de Financiamento, serão atualizados, a partir
da data da exclusão dos financiamentos das contas dos Fundos, com encargos financeiros
não superiores à Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP) e sem imputar encargos por
inadimplemento e honorários de advogados.

§ 6º O disposto neste artigo não se aplica às operações em que tenham sido
constatados desvio de recursos.

§ 7º (VETADO)
§ 8º (VETADO)
§ 9º Os bancos administradores dos Fundos Constitucionais de Financiamento

deverão fornecer aos mutuários demonstrativo de cálculo da evolução dos saldos da conta do
financiamento.



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

Art. 4º Ficam os bancos administradores dos Fundos Constitucionais de
Financiamento, se do interesse dos mutuários de financiamentos amparados por recursos dos
Fundos e alternativamente às condições estabelecidas no artigo anterior, autorizados a
renegociar as operações de crédito rural nos termos da Resolução nº 2.471, de 26 de
fevereiro de 1998, do Conselho Monetário Nacional, e suas alterações posteriores.

§ 1º (VETADO)
§ 2º Nas renegociações de que trata este artigo, os bancos administradores

poderão financiar, com recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento, a aquisição
de Certificado do Tesouro Nacional - CTN, adotando para essa operação o prazo máximo de
cinco anos, com os encargos de que trata o art. 1º.
  ..................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................
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LEI Nº 7.827, DE 27 DE SETEMBRO DE 1989

Regulamenta o art.  159, I, c, da Constituição
Federal, institui o Fundo Constitucional de
Financiamento do Norte - FNO, o Fundo
Constitucional de Financiamento do Nordeste
- FNE e o Fundo Constitucional de
Financiamento do Centro-Oeste - FCO e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS no exercício do cargo de
PRESIDENTE DA REPÚBLICA  Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam criados o Fundo Constitucional de Financiamento do Norte-FNO, o
Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste - FNE e o Fundo Constitucional de
Financiamento do Centro-Oeste - FCO, para fins de aplicação dos recursos de que trata a
alínea c do inciso I do art. 159 da Constituição Federal, os quais se organizarão e
funcionarão nos termos desta Lei.

I
 DAS FINALIDADES E DIRETRIZES GERAIS

Art. 2º Os Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, Nordeste e
Centro-Oeste têm por objetivo contribuir para o desenvolvimento econômico e social das
regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, através das instituições financeiras federais de
caráter regional, mediante a execução de programas de financiamento aos setores
produtivos, em consonância com os respectivos planos regionais de desenvolvimento.

§ 1º Na aplicação de seus recursos, os Fundos Constitucionais de Financiamento
do Norte, Nordeste e Centro-Oeste ficarão a salvo das restrições de controle monetário de
natureza conjuntural e deverão destinar crédito diferenciado dos usualmente adotados pelas
instituições financeiras, em função das reais necessidades das regiões beneficiárias.

§ 2º No caso da região Nordeste, o Fundo Constitucional de Financiamento do
Nordeste inclui a finalidade específica de financiar, em condições compatíveis com as
peculiaridades da área, atividades econômicas do semi-árido, às quais destinará metade dos
recursos ingressados nos termos do art. 159, inciso I, alínea c, da Constituição Federal.
 ...................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

LEI Nº 9.138, DE 29 DE NOVEMBRO DE 1995

Dispõe sobre o crédito rural, e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º É autorizada, para o crédito rural, a equalização de encargos financeiros,
observado o disposto na Lei nº 8.427, de 27 de maio de 1992.

§ 1º Compreende-se na equalização de encargos financeiros de que trata o caput
deste artigo o abatimento no valor das prestações com vencimento em 1995, de acordo com
os limites e condições estabelecidos pelo Conselho Monetário Nacional.

§ 2º O Poder Executivo e o Poder Legislativo providenciarão a alocação de
recursos e a suplementação orçamentária necessárias à subvenção econômica de que trata
este artigo.

Art. 2º Para as operações de crédito rural contratadas a partir da publicação desta
Lei e até 31 de julho de 2001, não se aplica o disposto no § 2º do art.  16 da Lei nº 8.880, de
27 de maio de 1994.

* Artigo com redação dada pela Lei nº 10.186, de 12/02/2001.
*Vide Medida Provisória nº 2.168-40, de 24 de agosto de 2001

.......................................................................................................................................................

.......................................................................................................................................................
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.168-40, DE 24 DE AGOSTO DE 2001

Dispõe sobre o Programa de Revitalização de
Cooperativas de Produção Agropecuária -
RECOOP, autoriza a criação do Serviço
Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo
- SESCOOP, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art.
62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:
.......................................................................................................................................................

Art. 14. O art. 2º da Lei nº 9.138, de 29 de novembro de 1995, passa a vigorar
com a seguinte redação:

"Art. 2º Para as operações de crédito rural contratadas a partir da publicação
desta Lei e até 31 de julho de 2003, não se aplica o disposto no § 2º do art.
16 da Lei no 8.880, de 27 de maio de 1994." (NR)

....................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................
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LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000

Estabelece normas de finanças públicas
voltadas para a responsabilidade na gestão
fiscal e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei

Complementar:
....................................................................................................................................................

CAPÍTULO II
 DO PLANEJAMENTO

....................................................................................................................................................

Seção IV
 Da Execução Orçamentária e do Cumprimento das Metas

Art. 8º Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, nos termos em que
dispuser a lei de diretrizes orçamentárias e observado o disposto na alínea c do inciso I do
art.  4º, o Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o cronograma de
execução mensal de desembolso.

Parágrafo único. Os recursos legalmente vinculados a finalidade específica serão
utilizados exclusivamente para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercício
diverso daquele em que ocorrer o ingresso.

Art. 9º Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá
não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no
Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério Público promoverão, por ato próprio e
nos montantes necessários, nos trinta dias subseqüentes, limitação de empenho e
movimentação financeira, segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias.

§ 1º No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a
recomposição das dotações cujos empenhos foram limitados dar-se-á de forma proporcional
às reduções efetivadas.

§ 2º Não serão objeto de limitação as despesas que constituam obrigações
constitucionais e legais do ente, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da
dívida, e as ressalvadas pela lei de diretrizes orçamentárias.

§ 3º No caso de os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério Público não
promoverem a limitação no prazo estabelecido no caput, é o Poder Executivo autorizado a
limitar os valores financeiros segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes
orçamentárias.

§ 4º Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Poder Executivo
demonstrará e avaliará o cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, em audiência
pública na comissão referida no § 1º do art.  166 da Constituição ou equivalente nas Casas
Legislativas estaduais e municipais.

§ 5º No prazo de noventa dias após o encerramento de cada semestre, o Banco
Central do Brasil apresentará, em reunião conjunta das comissões temáticas pertinentes do
Congresso Nacional, avaliação do cumprimento dos objetivos e metas das políticas
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monetária, creditícia e cambial, evidenciando o impacto e o custo fiscal de suas operações e
os resultados demonstrados nos balanços.

Art. 10. A execução orçamentária e financeira identificará os beneficiários de
pagamento de sentenças judiciais, por meio de sistema de contabilidade e administração
financeira, para fins de observância da ordem cronológica determinada no art.  100 da
Constituição.
 ...................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
BANCO CENTRAL DO BRASIL

RESOLUÇÃO Nº 2.471, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre renegociação de dívidas
originárias do crédito rural, de que tratam o
artigo 5º, § 6º, da Lei n. 9.138, de 29 de
novembro de 1995, e a Resolução n. 2.238, de
31 de janeiro de 1996 e revoga a Resolução n.
2.457, de 18 de dezembro de 1997.

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do artigo 9º da Lei n. 4.595, de 31
de dezembro de 1964, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em
sessão realizada em 19 de fevereiro de 1998, tendo em vista as disposições dos artigos 4º,
inciso VI, da citada Lei, 4º e 14 da Lei n. 4.829, de 5 de novembro de 1965, e 8º e 10 da Lei n.
9.138, de 29 de novembro de 1995, resolveu:

Art. 1º Autorizar a renegociação de dívidas originárias de crédito rural sob
condições especiais, vedada a equalização de encargos financeiros pelo Tesouro Nacional.

§ 1º A renegociação pode abranger dívidas:
I - passíveis de enquadramento na Resolução n. 2.238, de 31 de janeiro de 1996,

renegociadas ou não, mas que não tenham sido objeto de alongamento/securitização com base
naquele normativo;

II - de valor excedente a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), referidas no artigo
5º, § 6º, da Lei n. 9.138, de 29 de novembro de 1995, e no artigo 1º, inciso IX, da Resolução
n. 2.238/96;

III - decorrentes de empréstimos de qualquer natureza, vencidos ou vincendos,
cujos recursos tenham sido utilizados para amortização ou liquidação de operações de crédito
rural formalizadas até 20 de junho de 1995.

§ 2º A renegociação está condicionada à aquisição, pelos devedores, por
intermédio da instituição financeira credora, de títulos do Tesouro Nacional, tipificados no
anexo desta Resolução, com valor de face equivalente ao da dívida a ser renegociada, os quais
devem ser entregues ao credor em garantia do principal.

Art. 2º Para fins da renegociação de que trata esta Resolução, o saldo devedor
deve ser apurado com observância das seguintes condições:

I - os valores não renegociados com base no artigo 5º da Lei n. 9.138/95 e na
Resolução n. 2.238/96 sujeitam-se:

a) até a data do vencimento pactuado no instrumento de crédito ou da repactuação
de que trata esta Resolução, a que ocorrer primeiro: aos encargos financeiros previstos no
instrumento de crédito original para a situação de normalidade;

b) do vencimento pactuado até a data da renegociação: à incidência da
remuneração básica dos depósitos de poupança mais taxa efetiva de juros de até 12% a.a.
(doze por cento ao ano), ficando excluídos os encargos relativos à mora, multa e
inadimplemento;
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II - os valores renegociados com base no artigo 5º, § 6º, da Lei n. 9.138/95 e no
artigo 1º, inciso IX, da Resolução n. 2.238/96, contemplando, inclusive, o diferencial de
índices verificado por ocasião do Plano de Estabilização Econômica editado em março de
1990, sujeitam-se:

a) a partir da data da renegociação anteriormente formalizada e até igual dia do
mês de janeiro de 1998: à remuneração básica dos depósitos de poupança mais taxa efetiva de
juros de 12% a.a. (doze por cento ao ano), procedendo-se aos acertos contábeis devidos;

b) sobre o saldo devedor apurado na forma da alínea anterior: à incidência dos
encargos, inclusive atualização, definidos no artigo 3º, inciso II, desta Resolução.

*Vide Resolução Bacen nº 2.963, de 28 de maio de 2002
.......................................................................................................................................................
.......................................................................................................................................................
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
BANCO CENTRAL DO BRASIL

RESOLUÇÃO BACEN Nº 2.963, DE 28 DE MAIO DE 2002

Dispõe sobre alterações nas condições
aplicáveis às operações renegociadas ao
amparo das Resoluções ns. 2.238, de 31 de
janeiro de 1996, 2.471, de 26 de fevereiro de
1998 e 2.666, de 11 de novembro de 1999 e
revoga as que menciona.

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art.  9º da Lei n. 4.595, de 31
de dezembro de 1964, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL, em
sessão realizada em 28 de maio de 2002, tendo em vista as disposições dos arts. 4º, inciso VI,
da referida lei, 4º e 14 da Lei n. 4.829, de 5 de novembro de 1965, e 12 da Lei n. 10.437, de
25 de abril de 2002, resolveu:

Art. 1º Estabelecer que, na renegociação das dívidas alongadas ao amparo da
Resolução n. 2.238, de 31 de janeiro de 1996, com as alterações introduzidas pela Resolução
n. 2.666, de 11 de novembro de 1999, mediante opção dos mutuários que estejam adimplentes
com suas obrigações ou que venham a regularizá-las até 29 de junho de 2002, devem ser
observadas as seguintes condições:

I - pagamento mínimo, até 29 de junho de 2002, de 32,5% (trinta e dois inteiros e
cinco décimos por cento) do valor da parcela devida em 31 de outubro de 2001, acrescido de
juros, calculados pro rata die à taxa efetiva de 3% a.a. (três por cento ao ano), até a data do
pagamento;

II - da importância apurada na forma do inciso anterior, deve ser deduzido o valor
do bônus de adimplência, calculado segundo os critérios estabelecidos no art.  1º, incisos III
ou IV, da Resolução n. 2.666, de 1999, conforme o caso;

III - o saldo devedor financeiro da dívida objeto de repactuação deve ser calculado
com base em 31 de outubro de 2001 e corresponderá ao somatório dos resultados obtidos com
a multiplicação das parcelas representativas das unidades de produto especificadas nas alíneas
deste inciso pelo respectivo preço mínimo vigente naquela data, acrescido de taxa efetiva de
juros de 3% a.a. (três por cento ao ano):

a) saldo remanescente da parcela devida em 31 de outubro de 2001;
b) parcelas vincendas, após descontada a fração correspondente aos juros de 3%

a.a. (três por cento ao ano) incorporados originalmente;
IV - o novo cronograma de reembolso, a ser repactuado após o pagamento da

parcela mencionada no inciso I, deve prever pagamentos em parcelas iguais e sucessivas, com
periodicidade livremente ajustada entre as partes, observado que:

a) o intervalo de vencimento das parcelas não pode ultrapassar o período de um
ano e deve ocorrer no último dia dos meses escolhidos;

b) a periodicidade escolhida para reembolso das parcelas deve ser a mesma para
todos os anos de vigência da operação, levando-se em consideração as épocas de obtenção das
receitas do mutuário e as datas estabelecidas na alínea “c”;
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c) o vencimento da primeira parcela não pode exceder 31 de outubro de 2002 e o
vencimento da última parcela não pode exceder 31 de outubro de 2025;

V - o instrumento de repactuação da operação deve estabelecer que:
a) o saldo devedor financeiro apurado na forma estabelecida no inciso III ficará

sujeito, a partir de 1º de novembro de 2001, ao acréscimo da variação do preço mínimo da
unidade do produto vinculado;

b) o mutuário que honrar seus compromissos nas datas pactuadas ficará
dispensado do pagamento do acréscimo da variação do preço mínimo, exceto se o pagamento
for realizado em produto;

c) na ocorrência de atraso no pagamento de parcelas da operação renegociada, o
mutuário, sem prejuízo da observância das demais regras aplicáveis às situações de
inadimplemento, perde o direito:

1. à dispensa do pagamento do acréscimo da variação do preço mínimo, prevista
na alínea “b” deste inciso, sobre a parcela em atraso;

2. ao bônus mencionado no § 2º deste artigo.
§ 1º Independentemente de adesão à renegociação admitida neste artigo:
I - fica concedido prazo adicional, até 29 de junho de 2002, para pagamento da

parcela da dívida devida em 31 de outubro de 2001, acrescida de juros calculados pro rata
die à taxa efetiva de 3% a.a. (três por cento ao ano), assegurado ao mutuário o direito ao
bônus de adimplência previsto na Resolução n. 2.666, de 1999;

II - caso o mutuário opte por liquidar antecipadamente sua dívida até 31 de
dezembro de 2006, o bônus de adimplência mencionado no § 2º deverá ser acrescido de:

a) vinte pontos percentuais, quando se tratar de operações cujos saldos devedores
eram de até R$ 10.000,00 (dez mil Reais), em 30 de novembro de 1995;

b) dez pontos percentuais, nos demais casos.
§ 2º São mantidos os bônus de adimplência previstos no art.  1º, inscisos III e IV,

da Resolução n. 2.666, de 1999, para as operações renegociadas sob as condições
estabelecidas neste artigo.

§ 3º A instituição financeira deve promover a liquidação antecipada da operação
junto ao Tesouro Nacional após decorridos 180 dias do vencimento da parcela não paga pelo
mutuário ou a qualquer época, na hipótese considerada vencida antecipadamente a dívida por
inadimplemento do mutuário, observado que os valores a serem recolhidos:

I - devem contemplar a variação do preço mínimo do produto considerado;
II - não se beneficiam do bônus mencionado no § 2º deste artigo.
§ 4º Para que o mutuário de operações com parcelas vencidas em 1999 e 2000

habilite-se à renegociação admitida neste artigo, a regularização dessas parcelas deve ser
efetivada pelos seus valores integrais.

Art. 2º Fica assegurada aos mutuários de operações alongadas ao amparo da
Resolução n. 2.471, de 26 de fevereiro de 1998, com as alterações introduzidas em seu art.  1º
pela Resolução n. 2.666, de 1999, redução nos encargos financeiros devidos a partir de 1º de
novembro de 2001, mediante aditivo ao instrumento de crédito, observadas as seguintes
condições:

I - os mutuários que efetuarem os pagamentos dos encargos financeiros de suas
operações até a data de seus respectivos vencimentos contarão com os seguintes benefícios:

a) atualização do saldo devedor pela variação do Índice Geral de Preços de
Mercado - IGP-M, respeitado o teto de 9,5% a.a. (nove inteiros e cinco décimos por cento ao
ano);

b) redução de até cinco pontos percentuais nas respectivas taxas de juros;
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II - deverá constar do instrumento de crédito que as parcelas de juros em situação
de inadimplemento ficarão sujeitas à variação integral acumulada do IGP-M e dos juros
originalmente contratados, a partir de 1º de novembro de 2001, sem prejuízo da aplicação dos
encargos de inadimplemento pactuados e de outras sanções cabíveis sobre as parcelas em
atraso, a partir da data de seus vencimentos.

§ 1º O limite de 9,5% a.a. (nove inteiros e cinco décimos por cento ao ano)
estabelecido para variação do IGP-M, tem como exclusiva finalidade possibilitar o cálculo
dos encargos financeiros, não se aplicando, por conseqüencia, à atualização do principal da
dívida renegociada.

§ 2º A redução prevista na alínea “b” do inciso I deste artigo não pode resultar em
taxa efetiva de juros inferior a 3% a.a. (três por cento ao ano), cabendo a prática de taxas
inferiores sem a aplicação do referido desconto.

§ 3º As instituições financeiras ficam autorizadas a conceder a redução de
encargos prevista neste artigo às parcelas vincendas cujos mutuários se encontram em
situação de inadimplemento, desde que as parcelas em atraso sejam integralmente
regularizadas até 29 de junho de 2002.

§ 4º Às operações cujos mutuários optarem pela redução de encargos nos termos
previstos neste artigo não se aplica o disposto no art.  6º da Resolução n. 2.666, de 1999.

§ 5º As instituições financeiras devem apresentar à Secretaria do Tesouro
Nacional declaração de responsabilidade sobre os valores informados, para efeito de
pagamento por parte daquela secretaria da equalização correspondente à diferença entre os
valores dos juros pactuados no alongamento das dívidas e aqueles efetivamente recebidos dos
mutuários, em consonância com o disposto neste artigo.

Art. 3º A Secretaria do Tesouro Nacional deve adotar as providências necessárias
para estender as disposições estabelecidas nos artigos anteriores às operações da mesma
espécie transferidas àquela secretaria em decorrência do disposto na Medida Provisória n.
2.196-3, de 24 de agosto de 2001.

Art. 4º Na ocorrência de inadimplemento de parcelas de operações transferidas
para a Secretaria do Tesouro Nacional, além de perder o direito ao bônus mencionado no art.
1º, § 2º, ou à redução de encargos financeiros prevista no art.  2º, o mutuário ficará sujeito à
substituição dos encargos de inadimplemento originalmente pactuados pelos encargos de
mora estabelecidos no art.  5º da MP n. 2.196-3, de 2001, desde a data do vencimento da
parcela em atraso até a data de seu efetivo pagamento.

Parágrafo único. Na hipótese de o atraso no pagamento da parcela superar o
período de 180 dias, a instituição financeira deve considerar vencida antecipadamente toda a
dívida e adotar as medidas aplicáveis para cobrança de créditos da União, conforme ajustado
com a Secretaria do Tesouro Nacional.

Art. 5º As operações de crédito rural formalizadas:
I - no período compreendido entre 31 de dezembro de 1997 e 31 de dezembro de

1998, com encargos financeiros pós-fixados, podem ser beneficiárias da Resolução n. 2.471,
de 1998;

II - ao amparo de recursos do Programa de Cooperação Nipo-Brasileira para o
Desenvolvimento dos Cerrados - 2ª e 3ª Fases (Prodecer II e III) podem ser beneficiárias das
disposições estabelecidas nos seguintes artigos desta resolução:

a) 1º, no caso de dívidas renegociadas ao amparo da Resolução n. 2.238, de 1996;
b) 2º, no caso de dívidas renegociadas ao amparo da Resolução n. 2.471, de 1998.
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Art. 6º Em decorrência do artigo anterior, os incisos V e VI, alínea “d”, do § 1º do
art.  1º da Resolução n. 2.471, de 1998, com a redação dada pelo art.  4º da Resolução n.
2.666, de 1999, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º ..........................................................................................................
§ 1º ..................................................................................................................
V - decorrentes de empréstimos de crédito rural que tenham sido
formalizados entre 20 de junho de 1995 e 31 de dezembro de 1998, não
sujeitos a encargos financeiros prefixados e desde que não tenha havido
prática de desvio de crédito ou outra ação dolosa;
VI - ...................................................................................................................
d) do Programa de Cooperação Nipo-Brasileira para o Desenvolvimento dos
Cerrados - 2ª e 3ª Fases (Prodecer II e III);
.............................................................................................................”. (NR)

Art. 7º Cabe à instituição financeira cuidar para que sejam mantidas garantias
suficientes durante todo o período de vigência das operações repactuadas nas condições
estabelecidas nesta resolução.

Art. 8º Nas renegociações admitidas por esta resolução, a instituição financeira
deve observar que:

I - o prazo para formalização das repactuações não pode ultrapassar 30 de junho
de 2002;

II - os juros devem ser calculados com base no ano civil (365/365);
III - não se aplica o disposto no MCR 2-6-9 às operações renegociadas.

Art. 9º Admite-se, a critério da Secretaria do Tesouro Nacional, a substituição dos
títulos públicos cujas características e condições foram disciplinadas pelo art.  8º da
Resolução n. 2.238, de 1996, sem prejuízo da observância do disposto no inciso III, alínea
“c”, do mencionado artigo.

Art. 10. Fica o Banco Central do Brasil autorizado a promover os ajustes
complementares que se fizerem necessários à implementação do disposto nesta resolução,
mediante solicitação devidamente fundamentada do Ministério da Fazenda.

Art. 11. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 12. Ficam revogadas as Resoluções ns. 2.919(8), de 26 de dezembro de 2001,
e 2.930, de 24 de janeiro de 2002. - ARMINIO FRAGA NETO, Presidente do Banco


